
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.474.655 - AL (2014/0203783-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MACEIÓ 
PROCURADOR : ESTÁCIO DA SILVEIRA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULA VIANNA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE TRATAMENTO DE 
SAÚDE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM FAVOR DA 
DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL. VALOR IRRISÓRIO. REVISÃO. 
POSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do STJ admite, em caráter excepcional, a alteração do 
quantum arbitrado a título de honorários advocatícios, caso o valor se mostre 
irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade.
2. No caso, a majoração da verba honorária é imperiosa, porquanto fixada em 
patamar ínfimo pelo Tribunal a quo.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de novembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MACEIÓ 
PROCURADOR : ESTÁCIO DA SILVEIRA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULA VIANNA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto pelo Município de Maceió contra decisão que deu 

provimento ao Recurso Especial para majorar a verba honorária fixada em prol da Defensoria 

Pública do Estado de Alagoas (R$ 500,00 - quinhentos reais).

Inconformado, o Município de Maceió sustenta (fl. 160, e-STJ):

Nesse ponto, vale ressaltar que a ação cominatória proposta 
trata-se de mais uma demanda decorrente da massificada judicialização do 
serviço público de saúde, pactuada pela Defensoria Pública do Estado de 
Alagoas, situação essa que a diferencia de eventuais precedentes excepcionais e 
a enquadra na regra geral de incidência do enunciado da Súmula 7 dessa E. 
Corte, haja vista gue o valor fixado a título de honorários sucumbenciais não é 
irrisório, tendo sido determinado com base nas peculiaridades do caso, o gue exige 
a ponderação das guantias globais (e não isolada) do montante fixado em prol da 
Defensoria Pública do Estado de Alagoas.

Desta forma, tendo em vista as peculiaridades envolvidas, 
necessário se faz que sejam sanados os vícios da decisão monocrática.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 21.10.2014.

A irresignação não merece prosperar.

Segundo entendimento consolidado pela Primeira Seção do Superior Tribunal 

de Justiça, em julgamento pelo rito previsto artigo no artigo 543-C do Código de Processo 

Civil, "vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites 

percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à 

causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, 

segundo o critério de equidade." (REsp 1.155.125/MG, Relator Ministro Castro Meira, 

DJe de 06/04/2010).

Ademais, a jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, em regra, não 

se mostra possível em Recurso Especial a revisão do valor fixado a título de honorários 

advocatícios, pois tal providência exigiria novo exame do contexto fático-probatório constante 

dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 

Todavia, o óbice da referida súmula pode ser afastado em situações 

excepcionais, quando for verificado excesso ou insignificância da importância arbitrada, 

ficando evidenciada ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

Nesse mesmo sentido, destacam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CARÁTER 
MANIFESTAMENTE INFRINGENTE.

RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. HONORÁRIOS IRRISÓRIOS. 
MODIFICAÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental 
dado o caráter manifestamente infringente da oposição, em observância ao 
princípio da fungibilidade recursal.

2. Em conformidade com o disposto no § 4º do art. 20 do CPC, 
hipótese dos autos, "os honorários serão fixados consoante apreciação equitativa 
do juiz, atendidas as normas das alíneas 'a', 'b' e 'c' do parágrafo anterior".
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3. A jurisprudência desta Corte adotou o entendimento de que os 
honorários advocatícios são passíveis de modificação na instância especial tão 
somente quando se mostrarem irrisórios ou exorbitantes.

4. No caso, conquanto o valor dado à causa seja de R$ 7.782,12 
(sete mil setecentos e oitenta e dois reais e doze centavos) e a matéria envolva o 
fornecimento de medicamentos a pessoa hipossuficiente, a verba foi arbitrada em 
apenas R$ 300,00 (trezentos reais), o que se apresenta ínfimo, devendo ser 
majorada, em razão da complexidade da causa e da duração da demanda (quatro 
anos), para os R$ 700,00 (setecentos reais).

5. Frise-se, ainda, que o fato de a Defensoria Pública Estadual 
promover inúmeras demandas sobre o mesmo tema não justifica a fixação de 
honorários em valor que não atinge, sequer, a metade de um salário mínimo. É 
patente, portanto, natureza ínfima da verba arbitrada.

6. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a 
que se nega provimento.

(EDcl no REsp 1424025/AL, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 13/6/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM FAVOR DA 
DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL. VALOR IRRISÓRIO. REVISÃO. 
POSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte admite, em caráter excepcional, a 
alteração do quantum arbitrado a título de honorários advocatícios, caso o valor se 
mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade.

2. No caso, a majoração da verba honorária é imperiosa, 
porquanto fixada em patamar ínfimo pelo Tribunal a quo.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 417.027/RJ, de minha relatoria, PRIMEIRA 

TURMA, DJe 6/5/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VERBA 
HONORÁRIA MAJORADA PARA SE ADEQUAR ÀS 
CARACTERÍSTICAS DA DEMANDA (R$ 1.000,00). CONDENAÇÃO DO 
MUNICÍPIO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS À DEFENSORIA 
PÚBLICA ESTADUAL. CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.   Firmou-se a orientação, nesta Corte Superior, de que a revisão 
dos honorários advocatícios fixados pelas instâncias ordinárias somente é 
admissível em situações excepcionais, quando o valor revelar-se manifestamente 
irrisório ou excessivo. Constatada a irrisoriedade ou a excessividade, é possível o 
julgamento do Recurso Especial pelo Relator, nos termos do art. 544, § 4o., II, c, 
ou do art 557, § 1o.-A, ambos do CPC.

2.   In casu, o valor estabelecido pela Corte a quo (R$ 275,00) 
mostrou-se desarrazoado em face do trabalho profissional advocatício 
efetivamente prestado, inapto a refletir o nível de responsabilidade do advogado, 
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motivo pelo qual foi majorado para a quantia de R$ 1.000,00.
3.   No julgamento do Recurso Especial 1.108.013/RJ, submetido à 

sistemática prevista no art. 543-C do CPC, entendeu esta Corte Superior de 
Justiça que são devidos honorários advocatícios à Defensoria Pública quando a 
atuação se dá em face de ente federativo diverso do qual é parte integrante (Rel. 
Min. ELIANA CALMON, DJe 22.6.2009). Cabível, portanto, a condenação do 
Município de Nova Iguaçu ao pagamento da verba honorária à Defensoria do 
Estado do Rio de Janeiro.

4.   Agravo Regimental do Município de Nova Iguaçu desprovido.
(AgRg no AREsp 229.274/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 5/2/2013)

No caso, o Tribunal de origem manteve a verba honorária fixada na sentença 

em R$ 200,00 (duzentos reais), o que configura a excepcionalidade exigida pela jurisprudência 

desta Corte, mostrando-se possível a majoração dos honorários, conforme decidido 

monocraticamente (R$ 500,00 - quinhentos reais).

Portanto, a decisão agravada merece subsistir.

Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0203783-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.474.655 / AL

Números Origem:  001100616632  00616636720108020001  20130010740  616636720108020001

PAUTA: 18/11/2014 JULGADO: 18/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULA VIANNA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE MACEIÓ
PROCURADOR : ESTÁCIO DA SILVEIRA LIMA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MACEIÓ
PROCURADOR : ESTÁCIO DA SILVEIRA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULA VIANNA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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